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EDITORIAL

A ADCPII completa 30 anos de existência em 2014: um aniversário que merece ser comemorado, pois 
são muitas lutas, muitas conquistas e muitas histórias para contar.

A fundação, em 1984, de uma entidade de classe no Pedro II constitui um marco na história do Co-
légio, pois introduz definitivamente na pauta da escola questões até então consideradas e tratadas como 
periféricas e fora da alçada do conjunto de professores. Encampadas pela nova entidade, questões como 
aumento de salário, carreira docente, concurso público para admissão de novos professores, escolha de diri-
gentes por eleição direta, infraestrutura da escola, carga horária de trabalho, projeto político-pedagógico e 
formação continuada do professor passam dessa data em diante a ser objeto de reflexão, de questionamen-
tos e de lutas na esfera coletiva, o que amplia sua repercussão e seu poder reivindicatório, com evidente 
ganho para todos.

A ADCPII mantém até hoje seu firme compromisso de lutar em defesa não só dos direitos e interesses 
dos professores, mas também em defesa do Colégio como instituição pública de ensino. Além disso, nesses 
trinta anos muitas vezes participamos dos movimentos em defesa da escola pública, democrática e de qua-
lidade para todos, junto com outras entidades e instituições de educação.

Mas nem tudo na trajetória da Associação está relacionado a lutas nos campos trabalhistas e políti-
co-pedagógicos. Têm sido muitas as iniciativas visando a contemplar os aspectos sócio-culturais, tão neces-
sários à vida dos seres humanos. Foram nesse sentido a criação da CESTUR – Comissão de Esporte, Turismo 
e Lazer – e a ideia do Encontro de Aposentados. Além dos passeios e dos eventos culturais, os associados 
contam com as já tradicionais comemorações do Dia do Professor e do Final de Ano. Afinal, “a gente não 
quer só comida, a gente quer comida, diversão e arte”, como bem disseram os Titãs.

Tendo em mente a comemoração dos 30 anos, a atual Diretoria da ADCPII (autodenominada “Um 
mais um é sempre mais que dois”) resolveu editar uma revista, não só com o objetivo de celebrar o aniver-
sário da entidade, mas também para viabilizar um veículo no qual os associados possam compartilhar com a 
comunidade escolar seus saberes e competências, suas práticas pedagógicas e suas reflexões. Surgiu assim 
EDUCAÇÃO EM PAUTA, que, com muita satisfação, a ADCPII coloca a serviço dos associados para a leitura e 
publicação de artigos que contribuam tanto para o aperfeiçoamento profissional dos servidores quanto para a 
melhoria do Colégio Pedro II.

Enfim, esperamos que as lições que aprendemos nesses trinta anos possam nos fortalecer e nos guiar 
no sentido do bom combate e no estreitamento das relações profissionais e interpessoais; e que o lança-
mento desta revista venha ao encontro dos interesses dos professores, alcançando, assim, seus objetivos.

Neste primeiro número, entrevistamos a Professora Diocea Calp, uma das fundadoras da ADCPII, que 
nos conta sobre o início da entidade. Publicamos também três estudos muito úteis a todos nós: sobre a car-
reira docente, sobre os investimentos do CPII em suas bibliotecas e salas de leitura e sobre o abono de per-
manência. Por fim, apresentamos um conjunto de fotografias que, organizadas cronologicamente, contam 
um pouco da história do Pedro II e da ADCPII, bem como um texto que também se debruça sobre memórias, 
desta vez relacionadas à criação do Pedrinho.

Boa leitura!

educação
em pauta
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Ex-aluna do Colégio, Diocea é forma-
da em Letras (Português-Inglês) e em Pe-
dagogia. Trabalhou no CPII de 1958 a 1993, 
primeiro como inspetora de alunos e, mais 
tarde, como professora e como membro da 
STEA, Seção Técnica de Ensino e Avaliação 
(hoje, SESOP), onde atuou por ter feito o 
curso “Técnicas de Ensino”, promovido pelo 
MEC. Paralelamente, participou ativamente 
do movimento docente do CPII. 

A entrevista foi realizada por escrito, 
via e-mail, e mostra uma parte importante – 
e desconhecida por muitos professores, es-
pecialmente os recém-chegados –, da histó-
ria do CPII e da Associação.

ADCPII: Como surgiu a ideia de se criar 
uma associação de docentes no CPII?

DIOCEA: Estávamos saindo de um período 
conturbado no país: a ditadura. Começava 
um novo tempo com as Diretas Já, em 1984. 
E, dentro do espírito da Nova República, era 
importante democratizar as estruturas inter-
nas do CPII, cabendo, inclusive aos professo-
res, discutir os amplos aspectos administra-
tivo-pedagógicos.

Nessa transição democrática em que vivia 
o Brasil, havia a necessidade de termos um
foro privilegiado para os debates que se fa-
ziam indispensáveis. A partir dos comentá-
rios nos corredores e na sala dos professores 
durante os intervalos de aula e, conhecedo-
res de que outras instituições já possuíam ór-
gãos de representação, algumas pessoas fo-
ram se aglutinando com o mesmo fim. Eram 
encontros para discutirmos a criação de uma 

associação cujo objetivo fosse o apoio às rei-
vindicações da classe.

Em virtude de não dispormos de local 
adequado para tais encontros, o grupo reu-
nia-se ora na casa de um, ora na de outro e até 
em bares e restaurantes (Lamas, por exem-
plo). Dessas reuniões, resultou uma minuta de 
estatuto a ser discutida em assembleia.

ADCPII: Quem fazia parte do grupo que 
participou da ideia da criação?

DIOCEA: As bases foram, principalmente, os 
núcleos das Unidades Centro e São Cristóvão.

ADCPII: Como se deu a fundação da enti-
dade?

DIOCEA: A assembleia de fundação ocorreu 
em 13/12/1984. A mesa foi presidida pelo Prof. 
Moacyr Barreto da Silva Junior e secretariada 
pela Profa. Elza Maria Braga. Com o Estatuto 
aprovado, foi eleita uma Diretoria Provisó-
ria até setembro de 1985, assim constituída: 
Presidente, José Carlos de Moraes Pinto; 1ª 
Vice-Presidente: Diocea Calp Gondim; 2ª Vi-
ce-Presidente: Denise Sayde de Azevedo; 1º 
Secretário: Sérgio Mangia; 2º Secretário: Tâ-
nia Maria Rôças Brasseres; 1º Tesoureiro: Ave-
lino Pereira de Souza; 2º Tesoureiro: Maurício 
dos Santos Guimarães; Suplentes: Antonio 
da Silva Fernandes e Gladys Sabina Ribeiro. 
Às vésperas da primeira assembleia pós-fun-
dação (27 de março de 1985 – início do ano 
letivo), o Presidente eleito, Prof. José Carlos, 
entregou seu pedido de demissão e eu assu-
mi a presidência.

Entrevista: Professora Diocea Calp
Em todo lugar há pessoas que fazem a diferença. NO CPII houve e há muitas, 

caracterizadas pelo grande compromisso com a melhoria do Colégio e com o avanço 
das relações e das condições de trabalho dos servidores. Uma dessas pessoas é a 

professora (hoje aposentada) Diocea Calp, que escolhemos para inaugurar nossa seção 
de Entrevista de Educação em Pauta também por um motivo simbólico: trata-se de uma 

das fundadoras da ADCPII.
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ção Geral do CPII já havia sido entregue ao 
Ministro da Educação, Marco Maciel, por uma 
comissão, com total desconhecimento da 
ADCPII, esta convocou a primeira assembleia 
pós-fundação, a qual já foi mencionada, rea-
lizada no dia 27/03/1985. Após tumultuadas 
discussões, os professores endossaram a lis-
ta quíntupla e só o fizeram porque os com-
ponentes da lista se comprometeram com 
as reivindicações dos docentes, que seriam 
finalizadas na assembleia seguinte. 

Na nova assembleia, datada de 02/04/1985, 
o corpo docente deliberou e aprovou vá-
rias propostas, a serem entregues aos cinco 
candidatos. Dentre outras, as reivindicações 
foram: a) eleições diretas para os diferen-
tes Órgãos do Colégio; b) elaboração de um 
novo Regimento Interno; c) implantação do 
regime de tempo integral (40 horas); d) liber-
dade de organização para a comunidade do 
CPII; e) contratação de funcionários exclusi-
vamente através de concurso público.

Algumas semanas depois, na assembleia de 
30/04/1985, o Prof. Tito Urbano (após quase 

ADCPII: Quais dificuldades vocês enfrenta-
ram para efetivar a criação da ADCPII?   

DIOCEA: Dificuldades existiram. A primeira, 
sempre presente quando se pretende mo-
dificar um status quo (sobretudo coletivo) é 
a “reação à mudança”. Segue-se a não acei-
tação de um órgão de classe que, eventual-
mente, iria opor-se a interesses pessoais e a 
concepções de natureza política.

A legislação, à época, proibia a sindicaliza-
ção dos funcionários públicos, e a criação da 
Associação seria uma maneira de burlar a lei. 
Embora voltado para o ensino e a educação, 
o movimento chegou a ser taxado não só de 
ilegítimo, mas também de espúrio – mera 
redundância, pois, segundo Aurélio Buarque 
de Holanda, espúrio = não genuíno = ilegíti-
mo = ilegal. 

             

ADCPII: Quais foram as primeiras lutas da 
entidade?

DIOCEA: Ao descobrirmos que uma lista 
quíntupla de professores candidatos à Dire-

MIOLO Educacao em pauta MYRIAD.indd   5 11/11/2014   13:26:20
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um mês de reiterados convites) e a Profª Ma-
ria Amélia Paladino, os únicos da lista quín-
tupla a comparecerem, assumiram as rei-
vindicações que haviam sido aprovadas na 
assembleia do dia 2. Esses dois nomes foram, 
então, encaminhados pela ADCPII para o Mi-
nistro da Educação.   

A eleição do primeiro Conselho de Repre-
sentantes da ADCPII, em 28 e 29 de maio de 
1985, fortaleceu a entidade, já que mais pes-
soas se juntaram na busca pelo interesse co-
mum. A luta salarial, realizada em conjunto 
com a ADUFERJ e a ANDES, assim como a ela-
boração de abaixo-assinados a favor da efe-
tivação de celetistas e da concessão do 13º 
salário aos efetivos, foram propostas apro-
vadas em assembleia (11 de junho de 1985) 
e encaminhadas pela Diretoria da 
ADCPII ao MEC, tendo nosso 
documento sido respondido 
em 29 de agosto de 1985 
pelo Secretário de Edu-
cação Superior. 

ADCPII: Quais foram 
as primeiras conquis-
tas?

DIOCEA: As mais impor-
tantes foram:

•	 Entre os dois nomes enca-
minhados ao MEC pela ADCPII, 
o Prof. Tito Urbano da Silveira foi 
o escolhido. A conquista, nesse caso, foi o 
fato de o MEC nomear alguém referendado 
em assembleia dos professores e que havia 
se comprometido com as reivindicações da 
categoria;

•	 	Iniciou-se a democratização do CPII com 
eleições para os diversos órgãos do Colégio, 
conforme compromisso do Prof. Tito 
quando candidato. Entre março e novembro 
de 1985, pela primeira vez na história do 
Pedro II, tivemos eleições para Diretores 
de Unidade, Chefias de Departamento e 
Coordenações;

•	 	Implantação do regime de 40 horas, outro 
compromisso cumprido pelo Prof. Tito;

•	 	Criação da Carreira Docente, regulamentada 
pela Lei nº 7596, de 10/04/97 e pelo 
PUCRCE – Plano Único de Classificação 
e Retribuição de Cargos e Empregos, 
de 23/07/87: manutenção do Regime 
de 40 horas e a criação do Regime de 
DE para os docentes de 1º e 2º Graus; 
promoção por avaliação de desempenho 
de 2 em 2 anos; gratificação por titulação 
(aperfeiçoamento, especialização e mes-
trado); ampliação dos níveis; 

•	 	A luta salarial resultou na conquista da 
gratificação de 20%;

•	 	 A Diretoria da ADCPII alertou o Diretor 
Geral quanto ao cálculo indevido dos 
percentuais de gratificações que era feito 

sobre 20 horas, quando, em verdade, 
deveria ser sobre 40 horas. E assim o 

cálculo passou a ser feito;

•	 Realização do Primeiro 
Encontro Nacional de Profes-

sores de 1º e 2º Graus da 
Rede Federal.   

ADCPII: Conte para 
nós um episódio mar-

cante dos primeiros 
anos da ADCPII.

DIOCEA: No nosso 1º En-
contro Nacional de Docentes 

de 1º e 2º Graus das Instituições Fe-
derais, que surgiu de um Seminário realizado 
em Juiz de Fora e promovido pela APJF (Profª 
Lana Lima Reis), estavam presentes o Prof. 
Moacyr Barreto (CAP-UFRJ e CPII) e a Profª 
Denise Sayde (CPII). A partir desse Encontro, 
percebemos a necessidade de uma discus-
são mais ampla tendo como tema a reestru-
turação da carreira do magistério de 1º e 2º 
Graus. 

Com a presença da ANDES, da Secretaria Ge-
ral do MEC e do Diretor Geral do CPII, Prof. 
Tito Urbano, além de mim, Presidente da 
ADCPII, do Prof. Moacyr Barreto e da Profa. 
Lana Reis, foram debatidas e aprovadas vá-
rias propostas.

Entre março e 

novembro de 1985, 

pela primeira vez na his-

tória do Pedro II, tivemos 

eleições para Diretores de 

Unidade, Chefias de 

Departamento e 

Coordenações. 

MIOLO Educacao em pauta MYRIAD.indd   6 11/11/2014   13:26:20



7

A
ss

o
ci

aç
ão

 d
e 

D
o

ce
n

te
s 

d
o

 C
o

lé
g

io
 P

ed
ro

 II
	

Em Reunião Nacional realizada no INES, foi 
elaborado um Documento Nacional a ser en-
caminhado aos órgãos federais competentes 
para a fundação de uma Associação Nacio-
nal. A criação dessa Associação, a ANDEF, 
deu-nos o direito de sentarmo-nos à mesma 
mesa de discussão que as Associações das 
Universidades e Escolas Técnicas.

Na dura luta travada durante as negociações 
com os órgãos governamentais, em defesa da 
categoria, a ANDEF, durante meses 
– de 4 de maio de 1987 até fe-
vereiro de 1988 –, mante-
ve-se de plantão em Bra-
sília junto à Comissão 
de Negociações apre-
sentando as justas 
reivindicações dos 
professores. Essa 
luta resultou na 
conquista do PUCR-
CE, Plano Único de 
Classificação e Re-
tribuição de Cargos e 
Empregos, que criou a 
carreira docente.

Lamentavelmente, a força 
e animação com que come-
çou a ANDEF não continuou: a fal-
ta de pagamento de algumas AD’s, a perda 
das AD’s dos Colégios de Aplicação e dos CE-
FET’s, que preferiram filiar-se à ANDES, e o 
substancial aumento de salários e vantagens 
arrefeceram a luta.

O esforço dos membros da Diretoria da AN-
DEF residentes no RJ, no sentido de se man-
terem em contato com os membros dos de-
mais Estados, foi em vão. A ANDEF do RJ era 
composta por: Presidente, Profª Diocea Calp; 
Secretária Administrativa, Profª Maria Célia 
de Carvalho; Tesoureiro, Prof. Haroldo  Le-
mos; 2º Tesoureiro, Prof. Hersen Hildebrant.  
Chegaram ao nosso conhecimento informa-
ções a respeito de atitudes não condizentes 
com a postura que se espera de membros 
da diretoria de uma entidade de classe. Esse 
constrangimento nos levou à conclusão de 
que havia incompatibilidade entre nossa ma-

neira de conduzir o movimento dos docentes 
de 1º e 2º Graus e as atitudes que menciona-
mos.  Face ao lamentável fato, só nos restava 
emitir, assinar e encaminhar o documento 
cujo teor segue abaixo e que foi assinado por 
mim, Maria Célia de Carvalho, Haroldo Nobre 
Lemos e Hersen Hildebrandt:

“Nós, abaixo assinados, nos retiramos da Di-
retoria da ANDEF, colocando à disposição de 
quem de direito a documentação oficial desta 

Entidade e desejando que o movi-
mento da nossa categoria en-

contre seu caminho demo-
crático.”  

Posteriormente, o do-
cumento recebeu o 

apoio, por telegrama, 
de mais dois mem-
bros da diretoria da 
ANDEF: Aurélio Wal-
dir Nespoli (Secretá-
rio-Geral) e Marconi 

Magalhães (Secretá-
rio de Comunicação). 

Entretanto, o Professor 
Haroldo de Nobre Lemos 

resolveu retirar seu apoio.

ADCPII: Que importância teve o adven-
to da ADCPII no CPII?

DIOCEA: A própria criação de nossa entida-
de foi o marco inicial de todo um processo 
de democratização. Foi difícil, como hoje 
ainda é, atuar numa entidade de classe. Se 
não fosse a perseverança de alguns colegas, 
ainda lutando, como estaria hoje o CPII?

Houve, continua e continuará havendo mui-
tas conquistas, em benefício de toda a comu-
nidade. É saudável. É meritório.

Antes do surgimento da ADCPII, o Diretor 
Geral era quem ia a Brasília, sozinho, resol-
ver tudo que dizia respeito ao Colégio. Os 
tempos mudaram, e a Associação passou a 
se fazer presente em reuniões de órgãos do 
Governo Federal referentes à educação. Isso 
tudo representou um grande avanço!

Houve, continua e 
continuará havendo 

muitas conquistas, em 
benefício de toda a co-

munidade.
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Este texto faz parte de um estudo apre-
sentado durante debate promovido pela 
Associação de Docentes do Colégio Pedro 
II, em junho de 2014, com o objetivo de dis-
cutir a carreira dos professores federais que 
atuam na Educação Básica. Busco aqui fazer 
um levantamento histórico da carreira, espe-
cialmente a partir do ano de 1987, o qual re-
presentou um marco para os professores da  
rede  federal. Na luta para equiparar as carrei-
ras das autarquias e das fundações voltadas 
para o ensino, as associações de docentes tra-
varam uma ampla discussão com o MEC, sur-
gindo assim o Plano Único de Classificação e 
Retribuição de Cargos e Empregos (PUCRCE).

Começo o texto apresentando quatro 
momentos de mudança da legislação docen-
te, com destaque para os seguintes pontos: 
ingresso na carreira, atividades docentes, 
regime de trabalho, progressão/promoção e 
remuneração.

Em seguida, analiso algumas tabelas, 
abordando questões como os steps, a relação 
entre os regimes de trabalho e a situação dos 
aposentados, entre outras.

Por fim, apresento algumas considera-
ções sobre os problemas e desafios que hoje se 
impõem aos docentes federais no que diz res-
peito à reestruturação da carreira profissional.

Legislação

A fim de facilitar a leitura do texto, re-
laciono abaixo as leis que são importantes 
para este estudo e que, portanto, serão con-
tinuamente citadas: 

Carreira Docente em Pauta
Denise Sayde de Azevedo
Professora do CPII, Campus São Cristóvão I; 
membro da Diretoria da ADCPII; membro da CPPD

Colaboração:
Profª Vânia M. S. Alvarim
Professora aposentada do Colégio Pedro II

1) LEI 7.596, de 10 de abril de 1987
(PUCRCE), conhecida como “a lei da iso-
nomia”, regulamentada pelo Decreto 
nº 94.664, de 23 de julho de 1987 e 
pela Portaria nº 475, de 26 de agosto 
de 1987.  Nessa época, os docentes do 
CPII eram denominados “Pessoal Do-
cente de 1º e 2º Graus”;

2) Lei 11.344, de 8 de setembro de
2006: mantém vários itens do PUCRCE 
e cria a Classe Especial. Utiliza a nomen-
clatura “Magistério de 1o e 2o Graus”;

3) Lei 11. 784, de 22 de setembro de
2008: altera a carreira, passando os 
docentes do CPII a fazerem parte do 
“Magistério do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico”;

4) Lei 12.772, de 28 de dezembro de
2012 e Lei 12.863, de 24 de setembro 
de 2013: fazem novas modificações na 
carreira, porém mantêm a nomenclatu-
ra “Magistério do Ensino Básico, Técni-
co e Tecnológico”.

Ingresso na Carreira1

Durante a vigência do PUCRCE, a car-
reira era estruturada nas seguintes classes: 
A, B, C, D, E .  

1 Palavras e trechos sublinhados, em itálico ou em negrito na 
legislação são recursos utilizados pela autora.

MIOLO Educacao em pauta MYRIAD.indd   8 11/11/2014   13:26:21



9

A
ss

o
ci

aç
ão

 d
e 

D
o

ce
n

te
s 

d
o

 C
o

lé
g

io
 P

ed
ro

 II
	

das DI, DII, DIII, DIV e DV e foi instituído o 
Nível Único da Classe Titular, classe até en-
tão inexistente para os professores da Edu-
cação Básica. Novas alterações aconteceram 
em 2012, mas a entrada continuou a ser na 
Classe DI (Ver Quadro de CLASSES E NÍVEIS).

Vejamos, então, como o ingresso na 
carreira está definido em cada lei:

Até 2006, era possível ingressar nos qua-
dros do magistério federal na classe A, com a 
formação em nível de 2º grau, o chamado Cur-
so Normal. Após a Lei 11.344/ 2006, a exigência 
mínima passou a ser a graduação, e a entrada na 
carreira passou a ser na classe C.

Com as alterações trazidas pela Lei 11.784/ 
2008, as classes passaram a ser denomina-

1) PUCRCE (Decreto 94.664), de 1987 até 2006

Art. 13. § 1º Para inscrição no concurso exigir-se-á: 

a) habilitação específica obtida em curso de 2º Grau, para a classe A; 

b) habilitação específica obtida em Licenciatura de 1º Grau, para a classe B; 

c) habilitação específica obtida em Licenciatura Plena ou habilitação legal, para a classe C; 

d) curso de Especialização, para a classe D; 

e) grau de Mestre, para a classe E . 

2) Lei 11.344/ 2006

Art. 12.  O ingresso na Carreira do Magistério de 1o e 2o Graus far-se-á no nível inicial 
das Classes C, D ou E , mediante habilitação em concurso público de provas e títulos, 
somente podendo ocorrer no nível 1 dessas Classes.

§ 1o  Para investidura no cargo da carreira de que trata o caput exigir-se-á:

I - habilitação específica obtida em Licenciatura Plena ou habilitação legal equivalen-
te, para ingresso na Classe C;

II - curso de Especialização, para ingresso na Classe D;

III - grau de Mestre, ou título de Doutor, para ingresso na Classe E .

3) Lei 11.784/ 2008

Art. 113.   O ingresso nos cargos de provimento efetivo de Professor do Ensino Básico, Técnico 
e Tecnológico da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que 
trata o inciso I do caput do art. 106 desta Lei, far-se-á no Nível 1 da Classe D I e no cargo de 
provimento efetivo de Professor Titular de que trata o inciso II do caput do art. 106 desta Lei, 
no Nível Único da Classe Titular.

§ 2o  São requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos integrantes do Plano de Carreira e 
Cargos de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico de que trata o art. 106 desta Lei: 

I - cargo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico: possuir habilitação específica 
obtida em licenciatura plena ou habilitação legal equivalente; 

4) Lei 12.772 / 2012: mantém a entrada no Nível 1 da Classe D I.

O quadro a seguir sintetiza as observações feitas sobre o ingresso na carreira docente, 
de 1987 até hoje:
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Atividades Docentes

Analisando a legislação, é possível per-
ceber a mudança no que diz respeito às ativi-
dades docentes. Conforme podemos consta-
tar a seguir, enquanto no PUCRCE o ensino é 
estabelecido como atividade predominante, 
na Lei 12.772 figuram no mesmo patamar as 
atividades de ensino, pesquisa e extensão:

1) PUCRCE (Decreto 94.664)

Art. 4º São consideradas atividades 
próprias do pessoal docente de 1º e 
2º Graus: 

I – as relacionadas, predominantemen-
te, ao ensino, no âmbito das institui-
ções de 1º e 2º Graus e as relacionadas 
à pesquisa, bem como as que estendam 
à comunidade atividades sob a forma 
de cursos e serviços especiais; 

II – as inerentes ao exercício de direção, 

assessoramento, chefia, coordenação e 
assistência na própria instituição, além 
de outras previstas na legislação vigente. 

2) Lei 12.772 / 2012

Art. 2o    São atividades das Carreiras e 
Cargos Isolados do Plano de Carreiras 
e Cargos de Magistério Federal aque-
las relacionadas ao ensino, pesquisa e 
extensão e as inerentes ao exercício de 
direção, assessoramento, chefia, coor-
denação e assistência na própria insti-
tuição, além daquelas previstas em le-
gislação específica.

Regime de Trabalho

A legislação também traz mudanças 
nos regimes de trabalho, ao mesmo tempo 
associando-os às atividades docentes: 

Quadro: Classes e Níveis
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1) PUCRCE (Decreto 94.664)

Art. 15. O professor da carreira do Ma-
gistério de 1º e 2º Graus será submeti-
do a um dos seguintes regimes de tra-
balho: 

I – dedicação exclusiva, com obriga-
ção de prestar quarenta horas sema-
nais de trabalho em dois turnos diários 
completos e impedimento de exercício 
de outra atividade remunerada, públi-
ca ou privada; 

II – tempo integral de quarenta ho-
ras semanais de trabalho, em dois tur-
nos diários completos; 

III – tempo parcial de vinte horas se-
manais de trabalho. 

2) Lei 12.772 / 2012

Art. 20.   O Professor das IFE, ocupante 
de cargo efetivo do Plano de Carreiras 
e Cargos de Magistério Federal, será 
submetido a um dos seguintes regimes 
de trabalho:

I – 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho, em tempo integral, com de-
dicação exclusiva às atividades de en-
sino, pesquisa, extensão e gestão insti-
tucional; ou

II – tempo parcial de 20 (vinte) horas 
semanais de trabalho.

§ 1o    Excepcionalmente, a IFE poderá, 
mediante aprovação de órgão colegia-
do superior competente, admitir a ado-
ção do regime de 40 (quarenta) horas 
semanais de trabalho, em tempo inte-
gral, observando 2 (dois) turnos diários 
completos, sem dedicação exclusiva, 
para áreas com características especí-
ficas.

Progressão/Promoção

Para se obter a progressão/promoção 
funcional, é preciso passar por uma avalia-

ção de desempenho. Até 2008, essa avalia-
ção ocorria de dois em dois anos. De setem-
bro de 2008 até março de 2013, o interstício 
passou a ser de dezoito meses. Com a Lei 
12.772, a avaliação voltou a ser feita a cada 
vinte e quatro meses. 

No PUCRCE, a mudança de classe ou 
de níveis em uma mesma classe era definida 
como progressão. Em 2006, com a criação da 
Classe Especial, e em 2008, com a mudança 
das classes e níveis, manteve-se o termo pro-
gressão.

A distinção entre progressão e promo-
ção passou a vigorar a partir da Lei 12.772. O 
termo “progressão” passou a ser usado para 
definir a mudança que ocorre dentro da mes-
ma classe e “promoção” passou a designar a 
passagem de uma classe para outra.

A promoção por titulação deixou de ser 
permitida para os docentes em estágio pro-
batório que ingressaram a partir de março de 
2013. Assim, um docente que ingressou em 
uma instituição federal em fevereiro de 2013 
e possuía a titulação de mestrado, por exem-
plo, foi promovido de DI 1 para DIII 1; entre-
tanto, quem entrou em março desse mesmo 
ano, terá que aguardar três anos para que 
essa promoção se efetue. Esse é, portanto, 
um dos pontos da carreira que precisa ser re-
visto com urgência, para que todos possam 
ter acesso imediato à classe correspondente 
à sua formação acadêmica.

Demonstramos a seguir como a ques-
tão da progressão/promoção aparece na le-
gislação:

1) Decreto 94.664 de 1987 (PUCRCE)

Art. 16. A progressão nas carreiras do 
Magistério poderá ocorrer, exclusiva-
mente, por titulação e desempenho 
acadêmico, nos termos das normas re-
gulamentares a serem expedidas pelo 
Ministro de Estado da Educação: 

I – de um nível para outro, imedia-
tamente superior, dentro da mesma 
classe; 
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II – de uma para outra classe, exceto 
para a de Professor Titular. 

1º A progressão de que trata o item I 
será feita após o cumprimento, pelo 
docente, do interstício de dois anos no 
nível respectivo, mediante avaliação de 
desempenho, ou interstício de quatro 
anos de atividade em órgão público. 

2º A progressão prevista no item II far-
se-á sem interstício, por titulação ou 
mediante avaliação de desempenho 
acadêmico do docente que não obtiver 
a titulação necessária mas que esteja, 
no mínimo, há dois anos no nível 4 da 
respectiva classe ou com interstício de 
quatro anos de atividade em órgão pú-
blico.

2) Portaria nº 475 / 1987 

Art. 11. A progressão funcional de um 
para outro nível dentro da mesma 
classe far-se-á exclusivamente me-
diante avaliação de desempenho.

Art. 12.

Parágrafo único. Na carreira de Magis-
tério de 1º e 2º graus, a progressão 
funcional por titulação, de que trata 
o inciso II do Art. 16, do Anexo ao De-
creto nº 94.664, de 1987, dar-se-á, in-
dependentemente de interstício, para 
o nível inicial:

I – da Classe E , mediante obtenção do 
grau de Mestre ou título de Doutor;

II – da Classe D, mediante obtenção do 
certificado de curso de especialização;

III – da Classe C, mediante obtenção de 
licenciatura plena ou habilitação legal;

IV – da Classe B, mediante obtenção de 
licenciatura em 1º grau.

3) Lei 11.344 / 2006

Art. 13.   

§ 3o  A progressão dos professores per-
tencentes à Carreira do Magistério de 
1o  e 2o  Graus para a Classe Especial 
ocorrerá mediante avaliação de de-
sempenho daqueles que estejam posi-
cionados há pelo menos 2 (dois) anos 
no nível 4 da Classe E e que possuam 
o mínimo de: 

I  –  oito anos de efetivo exercício de 
Magistério em instituição de ensino 
federal ou dos extintos Territórios Fe-
derais do Acre, Amapá, Rondônia e Ro-
raima, quando portadores de título de 
Mestre ou Doutor;

II  –  quinze anos de efetivo exercício 
de Magistério em instituição de ensino 
federal ou dos extintos Territórios Fe-
derais do Acre, Amapá, Rondônia e Ro-
raima, quando portadores de diploma 
de Especialização, Aperfeiçoamento ou 
Graduação.

4) Lei 11.784 / 2008

Art. 120.  O desenvolvimento na Carrei-
ra de Magistério do Ensino Básico, Téc-
nico e Tecnológico dos servidores que 
integram os Quadros de Pessoal das 
Instituições Federais de Ensino, subor-
dinadas ou vinculadas ao Ministério da 
Educação, ocorrerá mediante progres-
são funcional, exclusivamente, por ti-
tulação e desempenho acadêmico, nos 
termos do regulamento.       

§ 1o  A progressão de que trata o caput 
deste artigo será feita após o cumpri-
mento, pelo professor, do interstício 
de 18 (dezoito) meses de efetivo exer-
cício no nível respectivo.

5) Lei 12.772 / 2012

PROGRESSÃO é a passagem do servi-
dor para o nível de vencimento imedia-
tamente superior dentro de uma mes-
ma classe.
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Art. 14. 

§ 2o    A progressão na Carreira de Ma-
gistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico ocorrerá com base nos cri-
térios gerais estabelecidos nesta Lei e 
observará, cumulativamente:

I – o cumprimento do interstício de 
24 (vinte e quatro) meses de efetivo 
exercício em cada nível; e

II – aprovação em avaliação de desem-
penho individual.

 
PROMOÇÃO é a passagem do servidor 
de uma classe para outra subsequente.

Art. 14. 

§ 3o    A promoção ocorrerá observa-
dos o interstício mínimo de 24 (vinte 
e quatro) meses no último nível de 
cada Classe antecedente àquela para 
a qual se dará a promoção e, ainda, as 
seguintes condições:

I – para a Classe D II: ser aprovado em 
processo de avaliação de desempenho;

II – para a Classe D III: ser aprovado em 
processo de avaliação de desempenho;

III – para a Classe D IV: ser aprovado em 
processo de avaliação de desempenho;

IV – para a Classe Titular:

Aceleração da promoção  (Redação 
dada pela Lei nº 12.863, de 2013)

Art. 15.   Os docentes aprovados no es-
tágio probatório do respectivo cargo 
que atenderem os seguintes requisi-
tos de titulação farão jus a processo de 
aceleração da promoção: 

I – de qualquer nível da Classe D I para 
o nível 1 da classe D II, pela apresen-
tação de título de especialista; e

II – de qualquer nível das Classes D I 
e D II para o nível 1 da classe D III, 
pela apresentação de título de mestre 
ou doutor.

Parágrafo único.  Aos servidores ocupan-
tes de cargos da Carreira de Magistério 
do Ensino Básico, Técnico e Tecnológi-
co em 1o de março de 2013 ou na data 
de publicação desta Lei, se posterior, é 
permitida a aceleração da promoção 
de que trata este artigo ainda que se 
encontrem em estágio probatório no 
cargo.

Remuneração

Com o PUCRCE foram criados percen-
tuais (steps) dentro de uma mesma classe e 
de uma classe para outra. Também foram de-
finidos os percentuais para a titulação e para 
o regime de Dedicação Exclusiva (DE). 

Nota-se que, apesar do vencimento do 
Professor Auxiliar ser o mesmo do Profes-
sor C 1, os steps de uma classe para outra, 
assim como o percentual de titulação e de 
DE, eram diferentes entre os Docentes do En-
sino Superior e os Docentes de 1º e 2º graus. 
Várias dessas diferenças foram sanadas após 
algumas negociações e greves dos docentes 
federais. Assim, para ambos os grupos de 
docentes, a DE passou a corresponder a 55% 
do salário de quarenta horas; Especialização, 
12%; Mestrado, 25%; Doutorado, 50%.

Em 2008 essa lógica foi alterada, tendo 
sido reestabelecida na Lei 12.772 /2012. É o 
que podemos chamar de desestruturação 
da carreira: foram criadas tabelas remune-
ratórias sem que se pudesse perceber uma 
relação direta entre as classes, níveis, regime 
de trabalho e formação acadêmica.

A partir da Lei 12.772, passaram a exis-
tir dois tipos de remuneração definidas em 
tabelas: Vencimento Básico (VB) e Retribui-
ção por Titulação (RT).
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cado de curso de Aperfeiçoamento. 

5º O vencimento ou salário para o do-
cente em regime de dedicação exclu-
siva será fixado com o acréscimo: 

a) de 50% (cinqüenta por cento) do sa-
lário básico correspondente ao regime 
de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho, para o docente do ensino supe-
rior; (Redação dada pela Lei nº 7.814, de 
8.9.1989)

b) de 30% (trinta por cento) do salário 
básico correspondente ao regime de 
40 (quarenta) horas semanais de traba-
lho, para o docente do ensino de 1º 
e 2º Graus. (Redação dada pela Lei nº 
7.814, de 8.9.1989)

6º O vencimento ou salário para o docen-
te em regime de trabalho de quarenta 
horas será acrescido de 100% do salá-
rio básico correspondente ao regime de 
vinte horas semanais de trabalho. 

Art. 33. O docente de 1º e 2º Graus fará 
jus à gratificação prevista no art. 2º do 
Decreto-lei nº 1.858, de 16 de fevereiro 
de 1981, independentemente da forma 
jurídica da IFE. (regência de classe)

2) Lei 12.772 de 2012

Art. 16.   A estrutura remuneratória do 
Plano de Carreiras e Cargos de Magis-
tério Federal possui a seguinte compo-
sição:

I – Vencimento Básico, conforme valo-
res e vigências estabelecidos no Anexo 
III, para cada Carreira, cargo, classe e 
nível; e

II – Retribuição por Titulação – RT, 
conforme disposto no art. 17.

Art. 17.   Fica instituída a RT, devida ao 
docente integrante do Plano de Carrei-
ras e Cargos de Magistério Federal em 
conformidade com a Carreira, cargo, 
classe, nível e titulação comprovada, 
nos valores e vigência estabelecidos 
no Anexo IV.

1) PUCRCE (Decreto 94.664)

Art. 31. Para 1º de abril de 1987 o valor 
do vencimento ou salário do nível I da 
classe de Professor Auxiliar é fixado 
em CZ$7.600,00; o do nível I da classe 
C da carreira do Magistério de 1º e 2º 
Graus, em CZ$7.600,00; e o do nível I da 
classe A da carreira do Magistério de 1º 
e 2º Graus, em CZ$5.345,00, para o regi-
me de trabalho de vinte horas semanais. 

1º Os vencimentos ou salários dos de-
mais níveis são determinados median-
te a variação dos valores fixados neste 
artigo à razão de 5% (cinco por cen-
to), dentro da mesma classe.   (Redação 
dada pela Lei nº 7.814, de 8.9.1989)

2º Entre o nível final de uma classe e o 
inicial da classe seguinte, haverá acrés-
cimo de: 

 a) 10%, se de Magistério Superior; 

 b) 6%, da classe A para B, da B para C 
e da C para D; e de 10%, da D para E, se 
Magistério de 1º e 2º Graus; 

 c) 25%, para a classe de Professor Titu-
lar do Magistério Superior; 

d) 20%, para a classe de Professor Titu-
lar do Magistério de 1º e 2º Graus. 

3º O vencimento e o salário dos integran-
tes da carreira do Magistério Superior 
que possuírem titulação é acrescido: 

 a) de 25% para os detentores de título 
de Doutor ou de Livre-Docente; 

b) de 15% para os detentores de grau 
de Mestre. 

4º O vencimento e o salário dos inte-
grantes da carreira do Magistério de 
1º e 2º Graus que possuírem titulação 
é acrescido: 

a) de 15%, para os detentores de grau 
de Mestre; 

b) de 10%, para os detentores de certi-
ficado de curso de Especialização; 

c) de 5%, para os detentores de certifi-
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Situação Atual

Hoje não existe mais uma relação entre 
os regimes de trabalho. A remuneração do 
regime de 40 horas não é mais o dobro da 
remuneração do de 20 horas – geralmente, 
é menor. O regime de Dedicação Exclusiva 
não estabelece o mesmo percentual entre as 
classes e níveis, podendo ser, em muitos ca-
sos, menor que 55% do vencimento básico. 
Também não existem mais os steps entre as 
classes e níveis – assim, cada classe e nível  
passa a ter  reajustes diferenciados.

Passa a vigorar uma maior valorização 
pecuniária do Doutorado em relação às ou-
tras titulações, podendo a remuneração refe-
rente ao mesmo, em alguns casos, ser maior 
do que o vencimento básico (ver anexos). 

As tabelas abaixo foram elaboradas para 

que se possa perceber algumas das observa-
ções feitas sobre a situação atual da nossa 
carreira.

A Tabela 1 demonstra os valores es-
tabelecidos para o vencimento básico em 
2013. Nela já se percebem, por exemplo, a 
perda salarial do regime de 40h e o desa-
parecimento do acréscimo de 55% no regi-
me de DE. Se 40h fosse o dobro de 20h, na 
classe DI nível 1, o valor seria de R$ 3.829,16 
e não o que está estabelecido, R$ 2.714,89. 
Da mesma forma, se o acréscimo da DE fosse 
55% do valor do vencimento do regime de 
40h, o vencimento básico de quem perten-
ce à classe DI nível 1 seria R$ 4.208,08 e não 
R$ 3.594,57 – isso sem levar em consideração 
a remuneração de 40h sendo o dobro da de 
20h. Já o valor  do VB  para quem tem DE de-
veria ser R$5.935,20.

TABELA 1: Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico

Efeitos financeiros a partir de 1º de março de 2013

(Redação dada pela Lei 12.863, de 2013)

VENCIMENTO BÁSICO EM R$

CLASSE NÍVEL REGIME DE TRABALHO

    20 HORAS 40 HORAS DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA

Titular 1 2.584,28 3.937,63 6.042,34

D IV 4 2.516,23 3.802,56 5.834,89

D IV 3 2.483,09 3.737,02 5.733,71

D IV 2 2.450,89 3.673,36 5.635,45

D IV 1 2.447,10 3.666,51 5.625,24

D III 4 2.224,05 3.224,68 4.304,72

D III 3 2.187,19 3.159,83 4.205,81

D III 2 2.151,22 3.096,70 4.109,39

D III 1 2.039,91 2.959,02 4.015,41

D II 2 1.988,85 2.858,53 3.849,74

D II 1 1.963,39 2.809,26 3.762,54

D I 2 1.938,65 2.761,39 3.677,52

D I 1 1.914,58 2.714,89 3.594,57
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A Tabela 2 demonstra a variação do 
percentual de reajuste do vencimento bá-
sico para os docentes que se encontram no 
regime de 40h entre os anos 2013/2014 e 
2014/2015. Nela podemos observar a menor 
(1,79%) e a maior (5,80%) variação dos rea-

justes. Nota-se que na classe D IV o percen-
tual de reajuste é o mesmo nos seus 4 níveis 
(vertical), nos anos de 2014 e 2015, mas nas 
demais classes não há uma equalização. Per-
cebe-se também que os menores reajustes 
se encontram no início da carreira.

               

TABELA 2: Percentual de Reajuste do VB – 40h.

  2013 2014 ≠ em R$ % 2015 ≠ em R$ %

TITULAR 3.937,63 4.146,71 209,08 5,31 4.355,79 209,08 5,04

DIV – 4 3.802,56 4.004,47 201,91 5,31 4.206,37 201,90 5,04

DIV – 3 3.737,02 3.935,45 198,43 5,31 4.133,87 198,42 5,04

DIV – 2 3.673,36 3.868,40 195,04 5,31 4.063,45 195,05 5,04

DIV – 1 3.666,51 3.861,19 194,68 5,31 4.055,87 194,68 5,04

DIII –- 4 3.224,68 3.392,96 168,28 5,21 3.561,24 168,28 4,96

DIII – 3 3.159,83 3.343,15 183,32 5,80 3.526,47 183,32 5,48

DIII – 2 3.096,70 3.269,38 172,68 5,58 3.442,05 172,67 5,28

DIII – 1 2.959,02 3.118,50 159,48 5,39 3.277,97 159,47 5,11

DII – 2 2.858,53 3.010,32 151,79 5,31 3.162,10 151,78 5,04

DII – 1 2.809,26 2.938,37 129,11 4,60 3.067,48 129,11 4,39

DI – 2 2.761,39 2.834,24 72,85 2,64 2.907,08 72,84 2,57

DI – 1 2.714,89 2.764,45 49,56 1,83 2.814,01 49,56 1,79
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 Como fica demonstrado na Tabela 3, 
ao se compararem os steps entre os níveis 
e classes do Vencimento Básico do regime 
de 40h, pode-se notar uma variação ain-
da maior dos percentuais (0,19% a 13,89%). 
Observa-se novamente a manutenção dos 
percentuais na classe D IV, desta vez não de 
forma vertical (no mesmo ano), mas horizon-

tal (cada um dos quatro níveis da classe D IV 
recebe o mesmo reajuste). 

Nas demais classes, não há uma unida-
de e todos os percentuais são diferenciados. 
Nota-se que o maior reajuste se encontra na 
passagem da classe DIII-4 para DIV-1, ou seja, 
na passagem para a antiga Classe Especial, 
criada em 2006.

TABELA 3: Steps do Vencimento Básico – 40h.

2013 2014 2015

R$ % R$ % R$ %

DIV – 4 para Titular 135,07 3,55 142,24 3,55 149,42 3,55

DIV – 3 para DIV – 4 65,54 1,75 69,02 1,75 72,50 1,75

DIV - 2 para DIV – 3 63,66 1,73 67,05 1,73 70,42 1,73

DIV – 1 para DIV – 2 6,85 0,19 7,21 0,19 7,58 0,19

DIII – 4 para DIV – 1 441,83 13,70 468,23 13,80 494,63 13,89

DIII – 3 para DIII – 4 64,85 2,05 49,81 1,49 34,77 0,99

DIII – 2 para DIII – 3 63,13 2,04 73,77 2,26 84,42 2,45

DIII – 1 para DIII – 2 137,68 4,65 150,88 4,84 164,08 5,00

DII – 2 para DIII – 1 100,49 3,52 108,18 3,59 115,87 3,66

DII – 1 para DII – 2 49,27 1,75 71,95 2,45 94,62 3,08

DI – 2 para DII – 1 47,87 1,73 104,13 3,67 160,40 5,52

DI – 1 para DI – 2 46,50 1,71 69,79 2,52 93,07 3,30

Na Tabela 4, que ilustra a situação 
do RT de Especialização, somente o docen-
te que está enquadrado na classe D IV, em 
2014, obteve algum reajuste. Porém, esse 

mesmo docente terá um reajuste menor em 
2015, o que fará com que sua RT fique abaixo 
da mesma RT recebida pelos professores das 
demais classes.
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Como se vê na Tabela 5, os valores da 
Retribuição de Titulação de Mestrado, para 
quem possui o regime de 40h, não tiveram ne-

nhum tipo de reajuste em 2014. Já em 2015, as 
variações vão de 2,91% até 23,49%, sem que se 
tenha uma explicação para tais percentuais.

TABELA 5: Comparação da RT de Mestrado – 40h.

2013 2014 ≠ em R$ % 2015 ≠ em R$ %

TITULAR

DIV – 4 1.220,66 1.220,66 - 0 1.294,36 73,70 6,04

DIV – 3 1.199,45 1.199,45 - 0 1.242,33 42,88 3,57

DIV – 2 1.195,44 1.195,44 - 0 1.233,26 37,82 3,16

DIV – 1 1.192,68 1.192,68 - 0 1.227,34 34,66 2,91

DIII – 4 1.030,63 1.030,63 - 0 1.222,23 191,60 18,59

DIII – 3 997,75 997,75 - 0 1.198,27 200,52 20,10

DIII – 2 970,44 970,44 - 0 1.174,77 204,33 21,06

DIII – 1 941,93 941,93 - 0 1.151,74 209,81 22,27

DII – 2 918,68 918,68 - 0 1.129,15 210,47 22,91

DII – 1 905,31 905,31 - 0 1.117,97 212,66 23,49

DI – 2 867,31 867,31 - 0 1.044,84 177,53 20,47

DI – 1 835,05 835,05 - 0 985,69 150,64 18,04

TABELA 4: Comparação Da RT de Especialização – 40h.

2013 2014 ≠ em R$ % 2015 ≠ em R$ %

TITULAR

DIV - 4 525,40 546,95 21,55 4,10 613,97 67,02 12,25

DIV – 3 523,10 545,85 22,75 4,35 612,37 66,52 12,19

DIV - 2 520,50 544,25 23,75 4,56 611,77 67,52 12,41

DIV – 1 518,19 543,19 25,00 4,82 587,98 44,79 8,25

DIII - 4 430,10 430,10 - 0 521,68 91,58 21,29

DIII – 3 416,93 416,93 - 0 511,46 94,53 22,67

DIII - 2 406,96 406,96 - 0 501,43 97,47 24,13

DIII – 1 391,29 391,29 - 0 491,60 100,31 25,64

DII - 2 353,14 353,14 - 0 431,96 78,82 22,32

DII – 1 330,22 330,22 - 0 427,18 96,96 29,36

DI – 2 294,46 294,46 - 0 395,97 101,51 34,47

DI – 1 253,13 253,13 - 0 370,72 117,59 46,45
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Na Tabela 6, elaborada com base nos 
dados obtidos pela ADCPII quando do reca-
dastramento dos seus filiados, pode-se notar 
a quantidade significativa de professores apo-
sentados que possuem o regime de 40h e o tí-
tulo de Especialização. 

Desse modo, tentamos demonstrar que o 
que a nova carreira mais valoriza (DE e Douto-
rado) é exatamente o que poucos professores 
aposentados conseguiram alcançar ao longo 
da sua vida profissional: a DE só foi implan-

tada no CPII nos anos 90, e o Doutorado não 
era acessível a muitos ou não era incentivado 
pelos órgãos institucionais. Sejam quais forem 
as razões, a nova carreira não favorece os apo-
sentados, que, apesar de possuírem a garantia 
do salário integral e isonômico, estão tendo os 
seus vencimentos desvalorizados a cada ano. 
Além do mais, novos níveis foram criados, o 
que faz com que quem se aposentou no final 
da carreira atualmente não se encontre mais 
no último nível. 

TABELA 6: Regime de Trabalho e Formação Docente  
Professores Aposentados e Associados da ADCPII (Dados de Abril de 2013)

REGIME DE TRABALHO 

g

FORMAÇÃO

20 HORAS 40 HORAS
DEDICAÇÃO

EXCLUSIVA

NÃO 
INFORMOU TOTAL

GRADUAÇÃO 01 29 20 12 62

APERFEIÇOAMENTO 03 23 07 08 41

ESPECIALIZAÇÃO 07 125 93 65 290

MESTRADO 03 32 46 16 97

DOUTORADO 04 19 15 0 38

NÃO INFORMOU 02 16 08 - 26

TOTAL 20 244 189 101 554

Por último, na Tabela 7, podemos ob-
servar melhor por que dizemos que na nova 
carreira passa a existir uma maior valoriza-
ção pecuniária (VB + RT) para os docentes 
com Doutorado e que estejam no regime de 
DE. Um docente de 40h, com Especialização, 
ao chegar ao final de carreira terá uma va-
lorização, em relação ao docente que inicia 
no mesmo regime e formação, de 64,64%, 

g

enquanto para o que o que tiver DE e Dou-
torado a valorização será de 295,84%.  Com 
isso não queremos dizer que DE e Doutorado 
não devam ser valorizados, mas sim que as 
demais titulações e regimes de trabalho não 
devem ser desconsiderados, especialmen-
te porque essa situação atinge um grande 
número de professores que, durante muitos 
anos, trabalhou nas instituições federais.
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Conclusão 

A proposta deste estudo foi fazer um 
resgate histórico da nossa carreira, elucidar 
alguns de seus aspectos e provocar a dis-
cussão sobre ela, extremamente necessária 
neste momento. Em 2015, teremos uma nova 
tabela salarial, mas o problema da carrei-
ra como um todo permanece. Precisamos 
garantir que as tabelas apresentem steps e 
percentuais claros. Precisamos também lutar 
por um vencimento básico justo e digno, de 
modo a eliminar a absurda situação atual, em 
que a RT chega a ser a maior parte da remu-
neração de alguns professores.

Sabemos da qualidade das instituições 
federais de ensino, e sabemos também que 
grande parte dessa qualidade se deve aos 
que trabalham/trabalharam nessas institui-
ções. Para que o ensino se mantenha de qua-
lidade, é fundamental termos uma carreira 
que estimule a entrada de novos docentes e 
a permanência dos que nela estão, sem es-
quecer os que já contribuíram para torná-las 
o que hoje são. 

Se a carreira dos docentes federais não 
for reestruturada, várias injustiças poderão 
continuar a acontecer. Por exemplo, um do-
cente que realiza o mesmo trabalho que um 
colega poderá ter um reajuste muito menor 
do que ele. Outra injustiça diz respeito aos 
índices diferenciados de reajuste para os do-

TABELA 7: Diferença Entre o Início (DI-1) e o Final (DIV-4) da Carreira em 2014 
(Sem o Titular)

40 HORAS
SALÁRIO INICIAL

R$ 2.764,45 (DI-1)

DE
SALÁRIO INICIAL

R$ 3.804,29 (DI-1)

DVI 4 DVI 4

GRADUAÇÃO + 44,86% + 61,52%

APERFEIÇOAMENTO + 52,30% + 78,78%

ESPECIALIZAÇÃO + 64,64% + 90,61%

MESTRADO + 89,01% + 144,46%

DOUTORADO + 138,74% + 295,84%

centes ativos e inativos. Se essa prática con-
tinuar, daqui a alguns anos a discrepância 
salarial entre os aposentados e os da ativa 
será ainda maior, assim como será maior a 
discrepância salarial entre os que estão no 
início da carreira, mas  possuem titulações 
diferentes.

Precisamos incrementar a discussão 
sobre a volta da relação entre os regimes de 
trabalho, sobre a necessidade de steps entre 
as classes e níveis, sobre o equilíbrio salarial 
entre o VB e a RT e entre as diversas titula-
ções e sobre a valorização dos proventos dos 
aposentados, dentre outros tópicos.

No momento da escrita deste texto, há 
no cenário a novidade do Reconhecimento 
de Saberes e Competências (RSC), que pode 
vir a minimizar a discrepância salarial resul-
tante da RT. Não consideramos, todavia, que 
o RSP seja suficiente para dar conta dos pro-
blemas da carreira docente, inclusive pelo 
fato de, mais uma vez, os professores apo-
sentados estarem, até o momento, excluídos 
de tal benefício.

A ADCPII tem participado ativamente 
do debate sobre a carreira docente, apon-
tando os problemas e propondo alternativas 
e soluções para estruturar nossa carreira de 
forma mais justa e coerente, valorizando os 
profissionais que atuam ou virão a atuar nas 
instituições federais de ensino. 
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Anexos

F O N T E :  ht tp: //re i tor ia . i f pr.e du. br/wp - content /uploads/2013/05/ TABEL A- DE-V ENCIMEN TOS -
EBT T- DEDICc % C3% 87% C3% 83O - E XCLUSIVA- MAR% C3% 87O -2014. p df
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Premissas, fontes e metodologia de pesquisa

Este texto não pretende, de forma al-
guma, ser único e conclusivo sobre a ques-
tão das bibliotecas. Por isso, fontes e meto-
dologia são, logo de início, explicitadas, para 
que outros estudos e documentos diferentes 
possam vir complementar, reforçar ou refu-
tar isto que aqui vai divulgado.

Os presentes dados foram coletados 
nos sites Transparência Pública – www3.
transparencia.gov.br  (nas partes referentes 
a licitações, contratos e execução orçamen-
tária) e ComprasNet – www.comprasgover-
namentais.gov.br. Com a ferramenta ‘Busca 
avançada’ do próprio site Transparência, 
lançaram-se, para cada ano, os descritores 
livros e bibliotecas. Acredita-se que, assim, 
pelo menos, grande parte das licitações rea-
lizadas no período, seja para manutenção 
das bibliotecas, seja para aquisição de títu-
los, foram encontradas.No site ComprasNet 
foi possível obter mais informações sobre os 
itens licitados . 

Antes de relatar os resultados, alguns 
esclarecimentos e premissas:

• Nas tabelas, ao quantificar as compras,
o termo usado é  título, pois mais de
um exemplar de cada pode ter sido 
adquirido;

• Livro é considerado material permanente. Isso
significa dizer, por exemplo, que os recursos
disponíveis por meio do cartão corporativo,
o qual cada Direção de Campus pode
administrar, não podem ser utilizados para 
comprar livros;

Teresa Ventura de Andrade 
Professora da Sala de Leitura do Campus São Cristóvão I

E os Investimentos nas Bibliotecas do CPII?
Recursos orçamentários: saiba quanto foi destinado de 2010 até hoje,

para que e para quais bibliotecas

• O caráter permanente dos livros parece
válido para títulos de literatura juvenil,
adulta ou acadêmica, pois os livros
podem durar, em boas condições, cerca
de vinte anos. Pelas características de en-
cadernação e manuseio dos leitores mais
jovens, o tempo de vida útil dos livros
infantis, muitas vezes, não chega a cinco
anos. Isso significa que precisam de re-
posição muito mais frequente;

• Informatização, acesso à rede e acessibi-
lidade não podem – e nem devem – ser
privilégios de alguns campi;

• Os investimentos de custeio e manutenção 
devem ser repartidos entre todos os
campi e cursos, com base no quantitativo
de matrículas  em cada um;

Um dos objetivos deste texto é provo-
car uma discussão ampla sobre a aplicação 
e a gestão dos recursos financeiros disponi-
bilizados pelo MPOG para o CPII. Não sen-
do especialista da área, pode ser que haja 
equívocos ou, mesmo, impossibilidades em 
algumas das propostas apresentadas. Nesse 
caso, espera-se que gestores e especialistas 
em administração financeira façam os devi-
dos esclarecimentos, de modo que se possa 
chegar, de forma coletiva, a um melhor pla-
no para o desenvolvimento das bibliotecas e 
salas de leitura da escola;

Para facilitar a análise dos dados, obser-
ve-se o gráfico com percentuais de matrículas 
nos diferentes níveis e modalidades de ensino 
oferecidos no CPII. 
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* Os quantitativos de alunos 
de Educação Infantil e de Pós-
-Graduação são omitidos no 
Relatório de Gestão 2013 (!?). O 
percentual de matrículas aqui 
apresentado para a Educação 
Infantil foi inferido pela dife-
rença entre o número total de 
matrículas no CPII e os quanti-
tativos registrados nos demais 
segmentos, etapas e modali-
dades da Educação Básica. Por 
falta de dados, as matrículas na 
Pós-Graduação não foram com-
putadas neste gráfico.

Investimentos em manutenção 

Pela tabela abaixo, constata-se que não 
há uma regularidade na aplicação de recur-
sos para manutenção das bibliotecas do CPII. 
Mesmo no ano de 2013, em que aparece um 
montante maior, ele foi destinado à contra-
tação de empresas de serviços continuados 
para a Biblioteca Digital do Campus Realen-
go II (Licitações nº 047/Modalidade Dispensa 
de Licitação e nº 050/Modalidade Pregão), ou 
seja, um investimento localizado, enquanto 
as outras bibliotecas e salas de leitura da es-
cola nada receberam. 

Alguns questionamentos sobre                           
manutenção e funcionamento das salas de 
leitura e bibliotecas do CPII

Em parte, pode-se entender essa con-
centração de recursos em Realengo II, pelo 
fato de ter sido esse campus implantado e 
organizado durante o período pesquisado.
Mas os serviços licitados visam garantir aces-
sibilidade a deficientes visuais e garantir o 
pagamento de recepcionistas, supervisores 
técnicos e instrutores de informática para 
a Biblioteca Digital, tendo esta licitação, no 
valor de R$ 232.023,84 sido feita em caráter 

Licitações realizadas para manutenção de bibliotecas e aquisição de títulos no período de 
janeiro/2010 a outubro/2014

Manutenção Aquisição de Livros

Anos Quantidade Valor total (R$) Quantidade Valor total (R$)

2010 6 64.523,76 4 10.248,48

2011 3 6.753,00 4 29.534,33

2012 - - 4 5.629,73

2013 4 840.890,18 5 4.230,41

2014 4 4.468,69 4 1.017.272,00
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emergencial e, ao que tudo indica, estava em 
vigor, pelo menos, até o início deste ano. 

Mas, acaso em outros campi também 
não havia e não há a mesma necessidade?O 
que dizer das bibliotecas e salas de leitura dos 
demais campi, que funcionam de forma limi-
tada e precária, por falta de um sistema infor-
matizado? E a Sala de Leitura de São Cristó-
vão I, que, por não se localizar no térreo, veda 
o acesso a cadeirantes e deficientes físicos? 
Quando haverá investimentos para elas?

Além disso, um sistema informatizado, que 
abrangesse todas as bibliotecas e salas de leitura 
em rede seria um grande ganho operacional e, a 
longo prazo, até econômico, pois, em alguns ca-
sos, um mesmo título poderia circular entre ser-
vidores e estudantes de vários campi

Investimentos em aquisição de livros no CPII

Em relação à aquisição de livros, a si-
tuação não é muito diferente. Apesar de te-
rem ocorrido em todos os anos do período 
pesquisado, as compras feitas não se dirigi-
ram necessariamente às bibliotecas, já que 
atendiam a solicitações de setores da Reito-
ria (DATI, Auditoria, DAE, Depto. Pedagógico, 

Supervisão de Saúde) ou, na maioria 
dos casos, a demandas da Pós-Gra-
duação. Lembrando que 2012 e 2013 
foram, respectivamente, os anos de 
implantação da Educação Infantil e da 
Pós-Graduação, entende-se a expres-
siva aquisição de livros específicos 
para esses níveis em 2011. Ocorre, en-
tretanto, que os 198 títulos de litera-

tura infantil foram enviados exclusivamente à 
Sala de Leitura de Realengo I e os 300 títulos 
acadêmicos adquiridos destinaram-se a aten-
der a demanda dos professores e alunos do 
Mestrado Profissional, que representam uma 
parte ínfima dos corpos docente e discente 
do CPII. Logo, no que se refere à aquisição de 
livros para renovação e ampliação do acervo, 
a maioria das bibliotecas e salas de leitura do 
CPII está há muito tempo sem nada receber.

Em 2014, finalmente, uma licitação por 
meio de pregão, no valor de R$ 1 milhão, que 
ainda está em andamento, visa adquirir uma 
lista de 10 mil títulos, lista essa baseada nas 
necessidades apontadas pelas próprias salas 
de leitura e bibliotecas. Ainda não foi possí-
vel verificar, nos sites pesquisados, quais os 
títulos escolhidos, a quantidade de exempla-
res adquiridos e a qual público se destinam 
esses livros, que pelas previsões, chegarão às 
estantes somente em 2015.

Alguns questionamentos sobre aquisição de 
títulos

O levantamento realizado nos leva a per-
guntar quais critérios norteiam a aplicação 

de recursos para a manutenção fí-
sica das bibliotecas e para a com-
pra de livros. E por que comprar 
livros para alguns setores admi-
nistrativos e para um dos Depar-
tamentos Pedagógicos e não para 
as bibliotecas, que fariam, então, 
o empréstimo não somente aos 
servidores desses setores, mas a 
todos que por ventura se interes-
sassem? Esses livros adquiridos 
ficaram registrados e controlados 
onde e por quem? E no caso da 

Tipos de livros adquiridos no período

Anos

Títulos 
infantis Títulos juvenis Títulos técnicos/

acadêmicos

2010 - - 16

2011 198 - 301

2012 - - 60

2013 - - 81

2014 10.000

No que se refere à aquisição 
de livros para renovação e 

ampliação do acervo, a maioria 
das bibliotecas e salas de leitura 
do CPII está há muito tempo sem 

nada receber.
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compra de 8 livros para implementar grupo 
de estudos do Departamento de Educação 
Física, ocorrida em 2010, não deveria ter sido 
feito o mesmo para os demais quinze Depar-
tamentos? Será que não houve essa demanda 
nos outros Departamentos, nem naquele ano 
nem nos seguintes? 

E a ausência de títulos de livros infantoju-
venis na lista de compras de todo esse período? 
Mais de 75% dos nossos alunos estão na faixa 
compreendida entre os 11 e os 18 anos e a es-
cola não se preocupa em disponibilizar, renovar 
e ampliar o acervo a eles destinado! Uma rápida 
visita à Biblioteca Central e às salas de leitura 
dos campi I possibilita perceber que os livros lá 
encontrados estão deteriorados, desatualiza-
dos, incapazes, portanto, de atrair esses jovens 
leitores. Também não encontramos na 
nossa pesquisa destinação de 
recursos a assinaturas de 
revistas, um tipo de leitu-
ra que, em geral, atrai 
muito esse público... 

E a recente 
confecção/impres-
são de dois mil 
livros “paradidáti-
cos” para o Mes-
trado Profissional, 
realizada no últi-
mo dia 17 de abril, 
por meio de duas 
licitações? Que tipo 
de livros são esses e a 
quem se destinam, ten-
do em vista que o número 
de alunos nesse curso deve 
estar, no máximo, próximo a uma 
centena? Todas as bibliotecas e salas de 
leitura do CPII receberão essa publicação? Será 
que esses livros serão distribuídos para todos os 
professores da escola? De novo, nada há contra a 
divulgação da produção acadêmica realizada na 
Pós-Graduação, mas ver novamente a atenção 
voltada para um pequeno setor em detrimento 
de outros maiores, e que há muito não recebem 
investimentos, suscita questionamentos.

Por fim, há que se ressaltar que, com a 

proibição de venda de qualquer artigo na esco-
la, mesmo em festas e eventos, salas de leitura 
que, tradicionalmente, realizavam “sebos de li-
vros” para angariar alguns recursos para adqui-
rir livros novos, agora não conseguem renovar 
seu acervo e encontram bastante dificuldade 
para oferecer novidades aos seus frequentado-
res. Esse é o caso da Sala de Leitura do Campus 
São Cristóvão I, na qual os alunos já começam 
a reclamar da quantidade de livros velhos e em 
mau estado...

Espera-se que, com a aquisição de li-
vros que está sendo realizada, esse proble-
ma seja amainado em 2015, mas há que se 
verificar quais critérios nortearam essa aqui-
sição e nortearão a sua distribuição. Pensan-
do nisso, elaboraram-se as propostas que se 

seguem, as quais, se amplamente 
discutidas com toda a comu-

nidade escolar do CPII, em 
todas as instâncias e ór-

gãos colegiados, cer-
tamente, poderão 

significar avan-
ços, não somen-
te para a gestão 
das bibliotecas, 
como também 
de toda a esco-
la.

Propostas e en-
caminhamentos

•	 Investir efetiva 
e urgentemente na 

informatização. O Setor de 
Bibliotecas e Salas de Leitura dis-

põe de vários bibliotecários e, recentemen-
te, de muitos auxiliares de biblioteca 
concursados, que poderiam desenvolver 
e dar suporte a um trabalho de incenti-
vo à leitura, à pesquisa e à formação de 
leitores. Não tem sentido ficar com a atu-
ação limitada, porque a escola espera en-
contrar um ‘software livre’ que dê conta 
de todas as suas necessidades e especifi-
cidades. Com quatorze ou quinze biblio-

Espera-se que, com a 
aquisição de livros que 

está sendo realizada, esse 
problema seja amainado em 
2015, mas há que se verificar 

quais critérios nortearam essa 
aquisição e nortearão a sua 

distribuição
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tecas/salas de leitura em diversos campi, 
com perfis diferenciados no que se re-
fere aos seus usuários, o CPII necessita 
desenvolver um sistema informatizado 
próprio. Recentemente, em reunião do 
Setor, foram deliberadas algumas medi-
das nesse sentido, mas que ainda não fo-
ram implantadas. É preciso que a escola 
aja com maior agilidade e determinação 
nesse sentido;

•	  As bibliotecas e salas de leitura de todos 
os campi (inclusive os que se encontram 
em prédios provisórios) devem ter com-
putadores e estes devem estar interli-
gados à internet. A falta desses recursos 
representa atrasos às tentativas de infor-
matização do setor;

•	 Garantir acessibilidade a todas as salas 
de leitura e bibliotecas do CPII, superan-
do os obstáculos físicos (como degraus, 
escadas, portas estreitas, falta de corri-
mãos, etc.) e ampliando os acervos, com 
títulos em diversas linguagens e mídias;

•	 Distribuir de forma equânime e transparente, 
entre todos os setores e campi, os recur-
sos que a escola recebe para Manuten-

ção e Funcionamento da Educação Básica 
(em torno de 60 milhões previstos para 
2014, segundo informações da PROAD/
CPII);

•	 Criar um “per capita” por estudante para 
aquisição de livros. Se fossem aplicados 
anualmente 15 ou 20 reais por aluno para 
compra de livros, teríamos aproximada-
mente entre 195 mil e 260 mil reais para 
dividir entre as quatorze bibliotecas/sa-
las de leitura do CPII, quantia que pode-
ria ser distribuída conforme o número de 
estudantes matriculados em cada cam-
pus ou curso, em dois ou três empenhos 
por ano (fevereiro, junho e setembro, por 
exemplo). Não sendo empenhos de valo-
res muito altos, poderiam ir direto para as 
Direções de Campus — ou para alguém 
por ela designada — não havendo neces-
sidade de licitação, como visto no box “Sai-
ba Mais”, somente da devida prestação de 
contas, adequadamente comprovada;

•	 A mesma medida poderia ser estendida à 
aquisição de pequenos equipamentos e 
material de consumo para as bibliotecas. 
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COMPRAS SEM LICITAÇÃO

A Administração Pública é obrigada, pela Lei nº 8666/93, a fazer licitação para e contrata-
ção de serviços, mas ela pode ser dispensável ou inexigível em alguns casos:
•	 em compras ou contratações com valor de até R$ 8.000,00, para produtos, materiais, 

serviços; 
•	 em pequenas obras, reformas e serviços de engenharia até o valor de R$ 15.000,00;
•	 em situações de guerra, emergência ou calamidade pública; 
•	 em contratação de outro órgão ou empresa pública, com objetivo de desenvolvimento 

institucional da contratante;
•	 em casos de inexistência de concorrência ou desinteresse no mercado;
•	 apresentação de propostas com preços manifestamente superiores  aos do mercado;
•	 em contratação de remanescente de obra, serviço, ou fornecimento;
•	 em restauração de obras de arte e objetos históricos;
•	 em contratação de associações sem fins lucrativos; e
•	 em contratação de profissional do meio artístico.

SAIBAMAIS

Cada campus, sabendo previamente 
quanto e quando receberá recursos para 
tais finalidades, já se planejará em suas 
prioridades.

•	 É claro que a situação de cada biblioteca 
e sala de leitura teria que ser analisada 
separadamente, caso a caso. Havendo 
necessidade de investimentos maiores, 
caberia então à Reitoria o papel de licitar;

Tais propostas, é bom lembrar, vão ao en-
contro do disposto no Art. 17 do atual Estatuto do 
CPII (Portaria 1316/2012), que preconiza o ca-
ráter descentralizado de sua administração e 
prevê a apresentação de proposta orçamen-
tária anual especificada para cada campus. 

Como se vê, a discussão é ampla e está 
lançada. Pedindo desculpas por eventuais 
equívocos, almeja-se que ela possa propiciar 
a toda a comunidade escolar do CPII oportu-
nidades de aprendizagem, reflexão, análise e 
elaboração de novas propostas e ações, cada 
vez mais eficazes e dinâmicas para todos. 
Qualquer sugestão, esclarecimento, contri-
buição ou crítica que vier como resposta será, 
pois, muito bem recebida.
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Abono de Permanência: Algumas Questões
Vania Maria de Souza Alvarim 

Professora aposentada do Colégio Pedro II
(Mestre em Educação, Bacharel e Licenciada em Ciências So-
ciais, Bacharel em Direito) 

O presente texto visa dirimir algumas 
dúvidas trazidas por diversos professores so-
bre a possibilidade de percepção do abono 
de permanência. 

Nos últimos anos, tem se ampliado o 
entendimento sobre as regras que possibi-
litam ao servidor público obter o direito ao 
abono de permanência. Um exemplo disso 
é o entendimento presente na Nota Infor-

mativa n° 412/2013/ CGNOR/DENOP/SEGEP/
MP* de que esse benefício pode também ser 
concedido aos servidores que têm direito a 
se aposentar pelas regras dispostas no art. 
Art 6º da Emenda Constitucional 41/2003 e 
no art. 3º da Emenda Constitucional 47/2005. 

O que é abono de permanência?

É um benefício concedido ao servidor público que, tendo preenchido os requisitos para 
se aposentar, opte em se manter em atividade. O abono de permanência corresponde ao 
valor da contribuição previdenciária do servidor e poderá ser pago até sua aposentadoria 
compulsória ou até quando, espontaneamente, resolver se aposentar. 

O abono de permanência tem como objetivo estimular que o servidor continue exer-
cendo as suas funções. Promove, consequentemente, economia para o Estado ao retardar 
a contratação de novos servidores.

É preciso requerer o abono de permanência?

Existe entendimento da administração pública1 de que há necessidade de requerimen-
to. Contudo, o servidor receberá o benefício a partir da data em que tiver preenchido os 
requisitos para se aposentar, tendo o direito de receber os valores retroativos à data em 
que cumpriu todos os requisitos da regra de aposentadoria utilizada, limitada à data de 
31/12/2003, quando entrou em vigor da Emenda Constitucional nº 41/2003, respeitado o 
prazo prescricional.

1 De acordo com a Nota Informativa n° 412/2013/ CGNOR/DENOP/SEGEP/MP: “Quanto ao marco prescricional para pagamento do abono 
de permanência nos fundamentos mencionados no item anterior deve ser concedido desde a data da  vigência da EC nº 41, de 2003, 
levando em consideração que só são devidas as parcelas  anteriores inseridas dentro do período de 5 (cinco) anos a contar do requerimento  
administrativo apresentado pelo servidor(...)”

* Essa Nota Informativa foi aprovada pela Secretária de Gestão
Pública do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em 20 
de setembro de 2013.
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É necessário se aposentar pela regra de aposentadoria pela qual foi concedido o abono de per-
manência?

Não. O servidor pode se aposentar por qualquer outra regra de aposentadoria, desde 
que estejam cumpridas todas as condições legais.

Que regras de aposentadorias garantem o recebimento do abono de permanência?

Apresento abaixo as diferentes regras com suas respectivas condições.

1ª – Pelo § 5º do art.  2° da Emenda Constitucional 41/2003 – regra de transição

Condições: 

– ter ingressado no cargo efetivo na Administração pública direta, autárquica e funda-
cional, até 16/12/1998;

– ter completado 53 (cinquenta e três) anos de idade, se homem, e 48 (quarenta e oito) 
anos de idade, se mulher;

– contar com 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; e

– contar com 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se mulher;

– cumprir um período adicional de contribuição equivalente a 20% (vinte por cento) do 
tempo que, na data da publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 16/12/98, faltaria 
para atingir o limite de tempo constante do item anterior.

O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, in-
cluídas suas autarquias e fundações, que, até a data de publicação da Emenda Constitu-
cional nº 20/1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério e que 
opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido 
até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se 
homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com 
tempo de efetivo exercício nas funções de magistério.

2ª – Pelo § 1° do art. 3º da Emenda Constitucional 41/2003 - regra do direito ad-
quirido

Condições:  

– ter completado as exigências para aposentadoria voluntária até 31/12/2003 e

– ter completado, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, ou 30 
(trinta) anos de contribuição, se homem.

3ª – Pelo art. 6° da Emenda 41/ 2003 – regra de transição

Condições:

– ter ingressado no serviço público até 31/12/2003;
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 – ter completado 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos 
de idade, se mulher;

– ter 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, e 30 (trinta) anos de contribui-
ção, se mulher e

– contar: 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público, 10 (dez) anos de carrei-
ra e 5 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria.

O final do caput do art. 6º da EC 41/2003 concede ao professor a possibilidade de se 
aposentar com a redução em cinco anos no tempo de contribuição, desde que comprove 
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil 
e no ensino fundamental e médio. Logo, considero que também deve existir possibilida-
de, para o professor, de receber o abono de permanência por essa regra de aposentadoria.

4ª – Pelo art. 3º da Emenda Constitucional 47/2003 – regra de transição

Condições:

– ter ingressado no serviço público até 16/12/1998;

– ter tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de 35 (trinta e cinco) anos, se 
homem, e 30 (trinta) anos, se mulher e

– contar: 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público, 15 (quinze) anos 
na carreira e 5 (cinco) anos no cargo em que se dará a aposentadoria.

Para cada ano de contribuição que exceder ao tempo da contribuição mínima exigida 
(trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher), haverá a redução  de 1 (um) ano 
nos limites de idade 60 (sessenta) anos, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos, se mu-
lher. 

5ª – Pelo §19 do art 40 da CRFB/88 – regra geral – servidor que entrou no serviço 
público após a data de publicação Emenda 41/2003

Condições:

– ter 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público;

– contar com 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria e

– ter 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem, 
e 30 (trinta) anos de contribuição e 55 (cinquenta e cinco) anos, se mulher.

Por que pela regra de aposentadoria que garante ao professor a redução de 5 (cinco) anos no 
tempo de contribuição e idade  (§ 5°, art. 40, CRFB/88), o professor federal não recebe o abono 

de permanência?

Com a publicação da Orientação Normativa n° 6/2008 da Secretaria de Recursos Huma-
nos do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, a administração pública federal 
passou a entender que não cabe a concessão do abono de permanência para os profes-
sores da Educação Infantil e dos Ensinos Fundamental e Médio, conforme o § 5°, art. 40, 
CRFB/88, pela regra prevista no § 19 do art.40 da CRFB/88, por “inexistir fundamento na 
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referida norma para a concessão de abono de permanência mediante a utilização da redu-
ção do tempo de contribuição e idade permitidas para a aposentadoria” ( art. 4º).

Desde a publicação dessa Orientação Normativa, tenho afirmado que esta não é a me-
lhor interpretação dada para o alcance do que dispõe o § 19 do art. 40 da CRFB/88. Essa 
norma abrange também os professores que têm direito a uma aposentadoria diferencia-
da, pois o § 5° do artigo 40 da CRFB/88 apenas confere ao professor da Educação Infantil e 
aos dos Ensinos Fundamental e Médio uma redução no tempo de contribuição e na idade, 
desde que comprovem exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de ma-
gistério nesses níveis de ensino. Para se compreender esse parágrafo torna-se necessário 
remeter-se ao § 1º, III, a do art. 40 da CRFB/88. A análise dos dispositivos legais não deve 
ser feita de forma fragmentada e sua interpretação deve, sobretudo, levar em conta os 
fins e valores sociais que a lei almeja atingir. Se forem analisados de forma articulada os 
dispositivos constitucionais entre si e o alcance dos fins sociais colimados com a criação 
do abono de permanência, a norma contida no § 19 do art. 40 da CRFB/88 também abran-
geria a aposentadoria dos professores com direito à redução de cinco anos nos requisitos 
idade e tempo de contribuição, previstos no § 5° do artigo 40 da CRFB/88. 

Além disso, os policiais federais que têm a possibilidade de redução no tempo de con-
tribuição podem perceber o abono de permanência2. Também é dado o direito ao abono 
de permanência aos servidores que podem ir para a inatividade pela aposentadoria es-
pecial prevista no art. 57 da lei 8.213/19913. Tribunais de Contas do Distrito Federal4 e do 
Mato Grosso5 também entendem que professores  que podem se aposentar pela regra 
prevista no § 5° do artigo 40 da CRFB/88 têm direito à percepção do abono de permanên-
cia. Algumas decisões judiciais também garantem tal direito6.

Como se pode concluir, por uma interpretação sistemática das normas constitucionais, 
dos fins sociais que a concessão do abono de permanência pretende atingir e por uma 
questão de justiça e isonomia, o abono de permanência deve ser concedido aos profes-
sores que reúnam as condições para se aposentar com direito à redução no tempo de 
contribuição e na idade, conforme o § 5° do artigo 40 da CRFB/88.

Por isso considero urgente que mais vozes se levantem pela garantia desse direito aos 
professores da educação infantil e dos ensinos fundamental e médio.

Finalmente, reitero a necessidade de que o servidor, ao se aposentar, analise qual a 
melhor regra de aposentadoria para o seu caso específico, pois nem todas as regras ga-
rantem a paridade salarial.

2  Nota nº AGU/JD-2/2008 e Acórdão 698/2010 do Tribunal de contas da União

3 Vide o art. 23 da Orientação Normativa nº Nº 5, DE 22 DE JULHO DE 2014, da Secretária de Gestão Pública do MPOG. Já a decisão do Acórdão 
1078/2013 do TCU foi pela possibilidade do direito ao portadores de deficiência à percepção do abono de permanência previsto no § 19 do 
art. 40 da CRFB 88 pela regra de aposentadoria do inciso I do §4º do art. 40 da CRFB/ 88.

4 Parecer n.° 1278/08-IMF e Decisão 6412/2010 do Tribunal de Contas do Distrito Federal.

5 Decisão do Processo nº 9.085-9/2014,do Tribunal de Contas do Mato Grosso. 

6 Decisão da APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 19826 AL (0006951- 41.2010.4.05.8000. 
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Procurando, nos arquivos da Associação, fotos para publicar no primeiro número 
de nossa revista, percebemos que temos uma rica coleção de momentos captados 

por diferentes olhares de muitos “fotógrafos”, na sua maioria pessoas que estavam 
participando do acontecimento registrado. São fragmentos significativos que 

compartilhamos para a construção da memória coletiva da comunidade do Pedro II. 

Memória em Fotos

A vida não é a que a gente viveu, e sim a que a gente recorda,
 e como recorda para contá-la.

Gabriel Garcia Marquez

1985

1ª Diretoria da ADCPII em Brasília para participar de audiência com o Ministro da 
Educação, Marco Maciel. Reivindicações: plano de carreira, concurso público, verbas para 

o CPII (da esquerda para a direita) Maria do Socorro Serrão Reiniger, Durval José Vieira,
Diocea Calp e Denise Sayde
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1991

Assembleia da ADCPII na rua (São Cristóvão), porque o Diretor Geral, Antonio Chediak, 
não permitiu sua realização dentro do Colégio

Greve por aumento salarial: passeata na Av. Rio Branco, junto com INES, IBC, Escola 
Técnica Federal de Química, UFF e UFRRJ
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1993

1998

Encontro com o Ministro da Educação, Murilo Hingel, no Colégio Pedro II (São Cristóvão). 
Reivindicações: eleição no CPII e reformulação do Regimento Interno

Pela ANDEF, à esquerda do Ministro, Profª Denise Sayde

Greve dos servidores públicos federais: passeata no centro da cidade
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2001

2002

Greve dos servidores públicos federais: manifestação no pátio do MEC (Centro, RJ), com 
venda de livros e roupas após corte de salário

Manifestação contra a ALCA, em Copacabana, que incluiu protesto contra a guerra 
Estados Unidos x Iraque
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2002

2009

Campanha contra a extinção do curso noturno da Unidade São Cristóvão. Pela diretoria 
da ADCPII, Profª Clementina da Silva Dias (segunda pessoa da direita para a esquerda

Festa de comemoração dos 25 anos da ADCPII
(da esquerda para a direita) Irídio Soares de Araujo, Mª da Conceição S. Ramos da Silva, 

Jurema Gomes da Silva, Diocea Calp, Moacyr Barreto da Silva Junior, Denise Sayde
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2010

Festa de Confraternização de Final de Ano, no Sindicato dos Bancários (Centro-RJ)
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2012

 Posse da Diretoria e do Conselho de Representantes, gestão 2012-2013.

Da esquerda para a direita, em cima: Carolina Monteiro, Ana de Oliveira, Denise Rezende, 
Wolney Malafaia, Márcia Maretti, Manoel de Carvalho, Neila Espíndola, Denise Sayde, 

Magda Massunaga, Márcia Schumack, Teresa Ventura

Embaixo: Luisa Guedes, Celia Nonato, Rosane Gomes, Michelle Botelho, Glaucia Bastos, 
Márcia Marin, Regina Macedo, Marta Chamarelli, Rosemary Barbeito

Servidores Federais em Greve participam da Marcha dos Povos durante a Rio+20
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2014

2013

CESTUR: viagem a Portugal – Torre de Belém, Lisboa

CESTUR: Passeio a fazendas do café em Bananal, SP (Fazenda Loanda)
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Em 1984 eu tinha 18 anos. Tinha con-
cluído o Curso de Formação de Professores 
e trabalhava na Rede Municipal quando sou-
be que estavam abertas as inscrições para 
o concurso de ingresso para professores do
tradicional Colégio Pedro II, que iniciaria 
suas primeiras turmas de Primeiro Segmen-
to do Primeiro Grau. Havia um atrativo na 
carreira docente federal: eu estava na facul-
dade, e quando concluísse o curso superior 
poderia progredir da classe A, inicial, para a 
classe C, o que corresponderia a um substan-
cial aumento do salário. 

Mas isso era para o futuro. No momento 
em que decidi me inscrever, estava totalmen-
te insatisfeita com o trabalho que realizava, 
lotada numa escola bem considerada, toda-
via comandada com mão de ferro por uma 
diretora muito antiga e autoritária, que se 
arvorava em supervisora e orientadora edu-
cacional, fazendo ameaças indistintamente a 
alunos e professores. Uma escola nova, a ser 
criada, pareceu-me uma ótima alternativa.

Aprovada no concurso, começamos em 
fevereiro, eu e o conjunto de novas colegas, 
a definir grupos e linhas de trabalho, a orga-
nizar espaços e tempos da escola. Lembro de 
me sentir num compêndio de História, pas-
sando do capítulo da Idade Média para o do 
Renascimento. Havia pessoas interessantes, 
amizades que começaram naquele tempo e 
duram até hoje... Havia conversa, colabora-
ção, compartilhamento, muito antes dessas 
palavras entrarem na moda associadas às 
mídias digitais. Havia um projeto coletivo 

Compartilhando Lembranças

Glaucia Soares Bastos 
Professora de Informática Educativa do Campus 
Engenho Novo I

“Pedrinho”  — 30 anos 

de escola tecido com os saberes e as compe-
tências mutuamente reconhecidos por todas 
nós, que chegávamos de diferentes lugares 
com nossas diferentes bagagens.

Nos anos seguintes, outras unidades 
do “Pedrinho” foram criadas, o que fez com 
que esse grupo “inaugural” se dispersasse. 
Normas, regras, mecanismos de controle e 
avaliação foram retirando aos poucos a auto-
nomia que tínhamos, em nome de uma ho-
mogeneidade empobrecedora e, em última 
análise, fictícia. Hoje há muitos documentos 
reguladores a serem rigorosamente obede-
cidos e uma estrutura pedagógico-adminis-
trativa verticalizada que quase impossibilita 
a troca, o diálogo, as decisões e construções 
coletivas. Só posso lamentar. Ao longo des-
ses trinta anos fortaleci a convicção de que 
só um ambiente de respeito e confiança 
garante a tranquilidade necessária ao tra-
balho docente. E, infelizmente, estamos 
longe disso.

Minha última lembrança do ano letivo 
de 1984 é um almoço no refeitório da pró-
pria escola, num clima de verdadeira confra-
ternização. Houve entrega de presentes pe-
las amigas que iam finalmente deixando de 
ser ocultas. Havia alegria e afeto entre nós. O 
presente que me coube, que recebi da Julia-
na, foi um livro de Clarice Lispector: Uma 
aprendizagem ou O livro dos prazeres. Não 
poderia haver síntese mais acertada para ex-
pressar o que fora aquele meu primeiro ano 
nesta Instituição.
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